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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DA HABITAÇÃO. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. COBERTURA 
SECURITÁRIA. FCVS. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. JUÍZO COMPETENTE. REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 1.011/STF. PRESCRIÇÃO. QUITAÇÃO DO 
CONTRATO.  RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.039/STJ. 
JUÍZO DE CONFORMIDADE QUE DEVE SER REALIZADO 
PELO TRIBUNAL LOCAL. AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal decidiu, em sede de repercussão 
geral, a questão relativa à existência de interesse jurídico da Caixa 
Econômica Federal para ingressar como parte nas ações envolvendo 
seguro de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro de 
Habitação e, por consequência, a competência da Justiça Federal 
para o processamento e o julgamento das ações dessa 
natureza (Tema 1.011/STF).
2. De acordo com o art. 1.041 do CPC, somente no caso em que for 
mantido o acórdão divergente pelo órgão colegiado do Tribunal de 
origem, é que o recurso especial ou o extraordinário será remetido 
ao respectivo Tribunal Superior, na forma do art. 1.036, § 1º, do 
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CPC.
3. No que se refere à alegação de prescrição, cumpre dizer que se 
encontra pendente de análise no âmbito deste Sodalício, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, a seguinte questão jurídica: "
Fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória 
em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema 
Financeiro de Habitação" (Tema 1.039/STJ).
4. Desse modo, impõe-se aguardar o exaurimento da jurisdição da 
Corte de origem, a qual apenas se esgotará com a fixação da tese 
por este STJ, oportunidade em que aquela instância judicante, 
relativamente ao recurso especial lá sobrestado, haverá de observar 
o iter delineado nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC.
5. Não se verifica a existência de distinção entre a hipótese dos 
autos e as questões destacadas nos Temas 1.011/STF e 1.039/STJ, 
capaz de afastar a necessidade de observância ao rito processual 
acima indicado, que determina ao Tribunal local a reapreciação das 
teses jurídicas à luz dos precedentes vinculantes.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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para o processamento e o julgamento das ações dessa 
natureza (Tema 1.011/STF).
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CPC.
3. No que se refere à alegação de prescrição, cumpre dizer que se 
encontra pendente de análise no âmbito deste Sodalício, sob a 
sistemática dos recursos repetitivos, a seguinte questão jurídica: "
Fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória 
em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema 
Financeiro de Habitação" (Tema 1.039/STJ).
4. Desse modo, impõe-se aguardar o exaurimento da jurisdição da 
Corte de origem, a qual apenas se esgotará com a fixação da tese 
por este STJ, oportunidade em que aquela instância judicante, 
relativamente ao recurso especial lá sobrestado, haverá de observar 
o iter delineado nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC.
5. Não se verifica a existência de distinção entre a hipótese dos 
autos e as questões destacadas nos Temas 1.011/STF e 1.039/STJ, 
capaz de afastar a necessidade de observância ao rito processual 
acima indicado, que determina ao Tribunal local a reapreciação das 
teses jurídicas à luz dos precedentes vinculantes.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Alzira de Oliveira Sarti e outros desafiando decisão 

singular que julgou prejudicado o recurso especial e determinou a devolução dos autos à 

instância de origem, onde, nos termos dos arts. 1.040 e 1.041 do CPC, deverá ser 

realizado o juízo de conformação ou manutenção do acórdão local frente tanto ao que foi 

decidido pela Excelsa Corte em repercussão geral (Tema 1.011/STF) como ao que vier a 

ser decidido por este Superior Tribunal de Justiça na sistemática dos recursos repetitivos 

(Tema 1.039/STJ).

A parte agravante sustenta, em resumo, que é incabível a devolução dos 

autos, uma vez que "a questão da competência entre Justiça Estadual e Justiça Federal, 

esta acobertada pelo manto da coisa julgada, tendo sido definido a competência da 

Justiça Estadual em decisão anteriores com transito em julgado" (fl. 1.422), conforme 

constou no aresto recorrido.

Aduz que, "firmada a competência da Justiça Estadual por não ter 

interesse na demanda a justificar a presença da CEF, tem-se que não restou comprovado 

ser a apólice pública e risco de afetar recursos do FESA administrado pelo FCVS, o que 

leva a incompetência dessa colenda primeira turma e a necessidade de devolução 

novamente do processo a terceira turma" (fl. 1.424).

Aponta, também, que se "os danos são evolutivos como restou assentado, 
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impedindo a definição da data de eclosão, não há que se falar em prescrição" (fl. 1.430), 

de modo que não se trata do caso de se aguardar a definição do tema 1039/STJ.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum ou que o agravo interno seja 

submetido ao julgamento colegiado.

Impugnação da parte agravada às fls. 1.436/1.442.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese aos 

argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser mantida.

Com efeito, conforme constou no decisum singular, o caso dos autos 

apresenta discussão acerca de matérias que possuem vinculação a precedentes cuja 

observância é obrigatória.

Note-se que no recurso especial, a seguradora aduz a existência de interesse 

jurídico da Caixa Econômica Federal na demanda em que é postulada a cobertura 

securitária do FCVS para imóvel financiado com recursos do Sistema Financeiro de 

Habitação (ramo 66), em razão de vício na construção, assim como a consequente 

competência da Justiça Federal.

Acerca da controvérsia, a despeito do entendimento assentado no acórdão 

recorrido, ressalta-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da 

questão em epígrafe, qual seja, a existência de interesse jurídico da Caixa Econômica 

Federal para ingressar como parte nas ações envolvendo seguro de mútuo habitacional no 

âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e, por consequência, a competência da 

Justiça Federal para o processamento e o julgamento das ações dessa natureza.

Assim, ao julgar o mérito do Tema 1.011, no bojo do RE n. 827.996/PR, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, em sessão virtual ocorrida aos 29/6/2020, o Tribunal Pleno 

fixou as seguintes teses:
 

1) "Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 
12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a 
CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 
513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo 
os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento dos 
requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e 
respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de 
mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na 
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causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em 
que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar 
tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de 
sentença"; e

2) "Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento 
e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à 
apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que 
a referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 
do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011"

 
O acórdão restou assim ementado:

 

Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH). Contratos celebrados em que o instrumento estiver vinculado 
ao Fundo de Compensação de Variação Salarial (FCVS) – Apólices públicas, 
ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa Econômica Federal (CEF) na condição 
de administradora do FCVS. 4. Competência para processar e julgar demandas 
desse jaez após a MP 513/2010: em caso de solicitação de participação da CEF 
(ou da União), por quaisquer das partes ou intervenientes, após oitiva daquela 
indicando seu interesse, o feito deve ser remetido para análise do foro 
competente: Justiça Federal (art. 45 c/c art. 64 do CPC), observado o § 4º do 
art. 1º-A da Lei 12.409/2011. Jurisprudência pacífica. 5. Questão intertemporal 
relativa aos processos em curso na entrada em vigor da MP 513/2010. Marco 
jurígeno. Sentença de mérito. Precedente. 6. Deslocamento para a Justiça 
Federal das demandas que não possuíam sentença de mérito prolatada na 
entrada em vigor da MP 513/2010 e desde que houvesse pedido espontâneo ou 
provocado de intervenção da CEF, nesta última situação após manifestação de 
seu interesse. 7. Manutenção da competência da Justiça Estadual para as 
demandas que possuam sentença de mérito proferida até a entrada em vigor da 
MP 513/2010. 8. Intervenção da União e/ou da CEF (na defesa do FCVS) 
solicitada nessa última hipótese. Possibilidade, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, acolhendo o feito no estágio em que se encontra, na forma do 
parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997.

(RE 827.996, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
29/6/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-208 DIVULG 20/8/2020 PUBLIC 21/8/2020.)

 

Por sua vez, os embargos de declaração foram acolhidos para modular os 

efeitos do julgado. Veja-se:
 

Embargos de declaração no recurso extraordinário. 2. Repercussão geral. 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH). 3. Contratos celebrados em que o 
instrumento estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variação Salarial 
(FCVS). Apólices públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa Econômica 
Federal (CEF) na condição de administradora do FCVS. 4. Competência da 
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Justiça Federal. 5. Cabimento. Ausência de requisitos de embargabilidade. 6. 
Interposição de embargos visando à rediscussão de matérias devidamente 
enfrentadas e rebatidas pelo Plenário. Impossibilidade. Precedentes. 7. 
Inexistência de quaisquer dos vícios do art. 1.022 do CPC. 8. Modulação dos 
efeitos. Necessidade de resguardo da segurança jurídica para manter a eficácia 
preclusiva da coisa julgada em relação aos processos já transitados em 
julgado, na fase de conhecimento, até a publicação do resultado do julgamento 
de mérito deste RE no Diário de Justiça Eletrônico (13.7.2020). 9. Embargos de 
declaração acolhidos, em parte, tão somente para modular os efeitos da tese 
firmada nesta RG (tema 1.011), mantendo a eficácia preclusiva da coisa 
julgada envolvendo os processos transitados em julgado, na fase de 
conhecimento, antes da publicação do resultado do julgamento de mérito no 
Diário de Justiça Eletrônico (13.7.2020) e restando inadmitida, desde já, futura 
ação rescisória.

(RE 827.996 ED-segundos, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 09-11-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
15/3/2023 PUBLIC 16/3/2023.)

Dessarte, ultimada a resolução da controvérsia em repercussão geral, resta 

patente que o presente caso não comporta solução na seara do presente recurso especial. 

Isso porque, nos termos do art. 1.040, II, do CPC, após o julgamento do recurso 

extraordinário submetido ao regime de repercussão geral ou do especial apelo submetido 

ao regime dos recursos repetitivos, "o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na 

origem, reexaminará o processo de competência originária, a remessa necessária ou o 

recurso anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do 

tribunal superior".

De fato, a Primeira Turma do STJ, ao julgar o AgInt no AgInt no REsp n. 

1.603.061/SC, ratificou a orientação de que, "Podendo a ulterior decisão do STF, em 

repercussão geral já reconhecida, afetar o julgamento da matéria veiculada no recurso 

especial, faz-se conveniente que o STJ, em homenagem aos princípios processuais da 

economia e da efetividade, determine o sobrestamento do especial e devolva os autos ao 

Tribunal de origem para que ali, em se fazendo necessário, seja oportunamente realizado 

o ajuste do acórdão local ao que vier a ser decidido na Excelsa Corte" (AgInt no AgInt 

no REsp n. 1.603.061/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/6/2017).

Ora, de acordo com o art. 1.041 do CPC, somente no caso em que for 

mantido o acórdão divergente pelo órgão colegiado do Tribunal de origem, é que o 

recurso especial ou o extraordinário será remetido ao respectivo Tribunal Superior, na 

forma do art. 1.036, § 1º, do CPC.

Nessa linha de entendimento, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no 

AREsp n. 1.557.653/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

14/5/2020; AgInt no AgInt no REsp n. 1.716.248/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, DJe de 27/11/2019; e RCD nos EDcl no REsp n.  1.480.838/RS, 
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Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 20/9/2019.

Ademais, no que se refere à alegação de prescrição, cumpre dizer que se 

encontra pendente de análise no âmbito deste Sodalício, sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, a seguinte questão jurídica: "Fixação do termo inicial da prescrição da 

pretensão indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 

Sistema Financeiro de Habitação" (Tema 1.039).

A proposta de afetação foi acolhida pela Segunda Seção do STJ, em aresto 

assim ementado:
 

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS 
ESPECIAIS REPETITIVOS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO. CONTRATO 
QUITADO.
1. Delimitação da controvérsia: "Fixação do termo inicial da prescrição da 
pretensão indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou 
extintos, do Sistema Financeiro de Habitação."
2. Recurso especial afetado ao rito do artigo 1.036 do Código de Processo 
Civil.
(ProAfR no REsp n. 1.799.288/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, julgado em 3/12/2019, DJe de 9/12/2019.)

 

Note-se que, em sessão realizada aos 7/3/2024, a Segunda Seção do STJ, 

acolhendo questão de ordem suscitada no bojo do REsp n. 1.799.288/PR, afetou o 

julgamento do Tema 1.039 à Corte Especial.

Nesse contexto, impõe-se aguardar o exaurimento da jurisdição do Tribunal 

a quo, a qual apenas se esgotará com a fixação da tese por este STJ, oportunidade em que 

a Corte de origem, relativamente ao recurso especial lá sobrestado, haverá de observar o 

iter delineado nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC.

A propósito, confiram-se os seguintes acórdãos: EDcl no AgRg no REsp n. 

1.510.988/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

4/12/2023, DJe de 7/12/2023; EDcl no AgInt no REsp n. 1.922.773/PE, relator Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023; e EDcl nos 

EDcl no AgInt no AREsp n. 1.750.982/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 15/6/2023.

Observa-se, ainda, que, de acordo com o artigo 1.041, § 2º, do referido 

diploma legal, "quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 1.040 e o recurso 

versar sobre outras questões, caberá ao presidente ou ao vice-presidente do Tribunal 

recorrido, depois do reexame pelo órgão de origem e independentemente de ratificação 

do recurso, sendo positivo o juízo de admissibilidade, determinar a remessa do recurso 
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ao tribunal superior para julgamento das demais questões", cuja diretriz metodológica, 

por certo, deve alcançar também aqueles feitos que já tenham ascendido a este STJ.

Dessa forma, a despeito das alegações apresentadas no agravo interno, não 

se verifica a existência de distinção entre a hipótese dos autos e as questões destacadas 

nos Temas 1.011/STF e 1.039/STJ, capaz de afastar a necessidade de observância do rito 

processual indicado acima, para que o Tribunal local reaprecie a tese à luz dos 

precedentes vinculantes.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA41781659 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 03/06/2024 20:29:21
Código de Controle do Documento: 7415b8a0-61d3-4bdf-a0e3-0e86aa4f4f63



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.832.470 / SP
Número Registro: 2019/0244751-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10096500720148260344

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADO : CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO E OUTRO(S) - 

PE020670
RECORRIDO : ALZIRA DE OLIVEIRA SARTI
RECORRIDO : ANDREIA CRISTINA DA COSTA LOPES
RECORRIDO : DOVIR BALDOINO
RECORRIDO : ERCILIA DE OLIVEIRA PEREIRA
RECORRIDO : HELENA APARECIDA DE OLIVEIRA
RECORRIDO : MARIA LOPES DE OLIVEIRA ANTONIO
RECORRIDO : NELSON PINEDA DIAS
RECORRIDO : SONIA CRISTINA DA SILVA PONTES
ADVOGADO : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALZIRA DE OLIVEIRA SARTI
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AGRAVANTE : ANDREIA CRISTINA DA COSTA LOPES
AGRAVANTE : DOVIR BALDOINO
AGRAVANTE : ERCILIA DE OLIVEIRA PEREIRA
AGRAVANTE : HELENA APARECIDA DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : MARIA LOPES DE OLIVEIRA ANTONIO
AGRAVANTE : NELSON PINEDA DIAS
AGRAVANTE : SONIA CRISTINA DA SILVA PONTES
ADVOGADO : JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA - SP271759
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADO : CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO E OUTRO(S) - 

PE020670

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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